
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.693 - PR 
(2013/0138400-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMBIGUIDADE, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADAS. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. 
EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado. No 
caso, não se verificam tais hipóteses. 

2. A real pretensão do Embargante é a alteração do julgado, em face do 
mero inconformismo com o resultado do julgamento, sendo certo que tal pretensão 
não se coaduna com o objetivo da presente via dos declaratórios.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.693 - PR 
(2013/0138400-1)
  
EMBARGANTE : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARIA DO SOCORRO 

TEIXEIRA DOS SANTOS, por intermédio da Defensoria Pública da União, em face de acórdão 

de minha relatoria que restou ementado da seguinte forma, in verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO NO VALOR DE R$ 
10.665,39. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA 
CRIMINOSA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito do débito tributário referente às mercadorias 
estrangeiras sem documentação fiscal ser de R$ 10.665,39 (dez mil 
seiscentos e sessenta e cinco reais e trinta e nove centavos), subsiste o 
interesse estatal à repressão do delito de descaminho praticado 
habitualmente pela Acusada.

2. A Suprema Corte firmou sua orientação no sentido de que "[o] 
princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas 
ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica de 
bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 

3. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei seria 
inócua se fosse tolerada a prática criminosa ou, até mesmo, o cometimento 
do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não 
superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma. A 
desconsideração dessas circunstâncias implicaria verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que fazem da 
criminalidade um meio de vida. Precedentes da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal e desta Turma.

4. A despeito de não configurar reincidência, a existência de outras 
ações penais em curso é suficiente para caracterizar a habitualidade 
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância. No caso, há comprovação da existência de outras ações 
penais em seu desfavor, inclusive da mesma atividade criminosa.

5. Agravo regimental desprovido." (fl. 539)
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Em suas razões, o Embargante sustenta que o acórdão combatido foi omisso com 

relação à "aplicação do princípio da insignificância, princípio da fragmentaridade e 

princípio da intervenção mínima, ou seja, princípios esses fundamentais do Direito Penal e 

Constitucional" (fl. 555).

Argumenta que o acórdão contrariou a jurisprudência no tocante a não aplicação 

do valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para a incidência do princípio da insignificância e da 

consideração da reiteração delitiva para afastar a incidência do referido princípio.

Requer o recebimento dos embargos declaratórios com efeitos infringentes, 

reformando-se o decisum, e o pronunciamento expresso a respeito dos princípios tidos por 

desconsiderados, com a finalidade de prequestionamento.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.693 - PR 
(2013/0138400-1)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMBIGUIDADE, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADAS. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. 
EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado. No 
caso, não se verificam tais hipóteses. 

2. A real pretensão do Embargante é a alteração do julgado, em face do 
mero inconformismo com o resultado do julgamento, sendo certo que tal pretensão 
não se coaduna com o objetivo da presente via dos declaratórios.

3. Embargos de declaração rejeitados.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Os embargos de declaração não reúnem condições de prosperar. 

Com efeito, nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 

declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão "ambigüidade, 

obscuridade, contradição ou omissão". 

Da simples leitura do decisum embargado constata-se que as teses acusatórias 

foram suficientemente analisadas e providas por meio de decisão monocrática, que se encontra 

devidamente fundamentada, e posteriormente corroborada por acórdão unânime da Quinta 

Turma. 

No caso, o Embargante se limita a atacar os fundamentos do acórdão, 

evidenciando-se que sua real pretensão é a alteração do julgado, em face do mero inconformismo 

com o resultado do julgamento, sendo certo que tal pretensão não se coaduna com o objetivo dos 

embargos de declaração.

Nesse sentido, têm-se:

"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.

1. A atribuição de efeitos modificativos aos embargos declaratórios 
é possível apenas em situações excepcionais, em que sanada a omissão, 
contradição ou obscuridade, a alteração da decisão surja como 
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consequência lógica e necessária.
2. Não há previsão no art. 619 do CPP, quer para reabertura do 

debate, quer para análise de questões não abordadas nos acórdãos 
recorridos, notadamente quando fundados os embargos de declaração no 
mero inconformismo da parte.

3. Os embargos declaratórios opostos com o objetivo de 
prequestionamento, para fins de interposição de recurso extraordinário, não 
podem ser acolhidos se ausente omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado embargado.

4. Embargos de declaração providos, sem efeitos infringentes." 
(EDcl na APn .675/GO, Corte Especial, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
01/02/2013, sem grifo no original.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE DESAFORAMENTO. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. INEXISTÊNCIA DE 
AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. ART. 
619 DO CPP. MERO INCONFORMISMO. NÃO CABIMENTO. PRETENSÃO 
DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. Não há falar em omissão, na hipótese, eis que o acórdão, ora 
embargado, apreciou, fundamentadamente, de modo coerente e completo, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia, reconhecendo o 
não cabimento do pedido de desaforamento, sendo incabíveis os embargos 
de declaração, que, em verdade, visam a reforma do acórdão que resultou 
desfavorável ao embargante.

II. A obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, 
constante do texto constitucional, não impõe ao Magistrado a obrigação de 
responder a todos os questionamentos das partes, nem, ao menos, utilizar-se 
dos fundamentos que entendem elas serem os mais adequados para 
solucionar a causa posta em apreciação, bastando a fundamentação 
suficiente ao deslinde da questão.

III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, ainda que para fins 
de prequestionamento, a respeito de dispositivos da Constituição Federal, 
sob pena de invasão da competência do STF.

IV. Inexistindo, no acórdão embargado, qualquer das hipóteses 
previstas no art. 619 do CPP, não merecem ser acolhidos os Embargos de 
Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo do embargante com 
as conclusões do decisum.

V. Embargos de Declaração rejeitados." (EDcl no HC  50.974/MG, 
6.ª Turma, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 01/03/2013, sem grifo no 
original.)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0138400-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 329.693 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200970020051882  50080604820124047002  50088806720124047002  PR-200970020051882  
PR-50080604820124047002  PR-50088806720124047002

EM MESA JULGADO: 19/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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